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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 38/2014

de 9 de julho

Procede à primeira alteração à Lei n.º 54/2010, de 24 de dezembro, 
que aprova a Lei da Rádio, modificando

o prazo para a concessão do serviço público de rádio

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à primeira alteração à Lei 
n.º 54/2010, de 24 de dezembro, que aprova a Lei da Rá-
dio, modificando o prazo para a concessão do serviço 
público de rádio.

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 54/2010, de 24 de dezembro

O artigo 50.º da Lei n.º 54/2010, de 24 de dezembro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 50.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A concessão do serviço público de rádio é atri-

buída à Rádio e Televisão de Portugal, SA, por períodos 
de 16 anos, nos termos de contrato a celebrar entre o 
Estado e a concessionária.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação e produz efeitos a 1 de julho de 2014.

Aprovada em 6 de junho de 2014.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 30 de junho de 2014.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 1 de julho de 2014.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 39/2014
de 9 de julho

Aprova a segunda alteração à Lei n.º 8/2007, de 14 de fevereiro, 
que procede à reestruturação da concessionária do serviço 
público de rádio e televisão, bem como os novos estatutos da 
Rádio e Televisão de Portugal, S. A.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei aprova a segunda alteração à Lei 
n.º 8/2007, de 14 de fevereiro, que procede à reestruturação 
da concessionária do serviço público de rádio e televisão, 
alterada pela Lei n.º 8/2011, de 11 de abril, bem como os 
novos estatutos da Rádio e Televisão de Portugal, S. A.

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 8/2007, de 14 de fevereiro

Os artigos 1.º, 3.º e 4.º da Lei n.º 8/2007, de 14 de feve-
reiro, alterada pela Lei n.º 8/2011, de 11 de abril, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — As disposições estatutárias relativas à compo-

sição, designação, inamovibilidade e competências do 
conselho geral independente, à composição, designação, 
destituição e competências do conselho de adminis-
tração, às competências dos diretores de programação 
e de informação, ao conselho de opinião, aos prove-
dores do ouvinte e do telespectador e ao acompanha-
mento parlamentar da atividade da Rádio e Televisão 
de Portugal, S. A., apenas podem ser alteradas por lei.

Artigo 3.º
[...]

1 — O capital social da Rádio e Televisão de 
Portugal, S. A., é de € 1 422 373 340 e está integral-
mente realizado pelo Estado.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
[...]

A Rádio e Televisão de Portugal, S. A., tem como 
órgãos sociais o conselho geral independente, a assem-
bleia geral, o conselho de administração e o conselho 
fiscal, com as competências que lhes estão cometidas 
pela lei e pelos estatutos.»




